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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 152/2004
de 30 de Junho

O Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de Abril, que esta-
belece o novo regime de exercício da actividade indus-
trial, prevê a possibilidade de intervenção de entidades
acreditadas no âmbito do processo de licenciamento,
tendo em vista a melhoria dos níveis de eficiência na
apreciação dos projectos, designadamente no que res-
peita aos prazos de decisão.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.o 70/2003, de 10 de
Abril, diploma que estabelece o regime de licenciamento
das áreas de localização empresarial, elege a acreditação
da capacidade técnica da respectiva sociedade gestora
como requisito indispensável a tal licenciamento.

De forma a assegurar a boa execução deste novo qua-
dro legislativo, importa definir as condições de inter-
venção das entidades acreditadas em acções ligadas ao
licenciamento industrial, regular o respectivo processo
de avaliação e definir as regras de acompanhamento
da actividade por aquelas desenvolvida.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime de inter-
venção das entidades acreditadas no âmbito do processo
de licenciamento industrial, define os requisitos de atri-
buição dessa acreditação e estabelece as linhas gerais
do respectivo processo de avaliação.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma e respectivos diplo-
mas regulamentares, entende-se por:

a) «Actividade industrial» qualquer actividade
incluída na Classificação Portuguesa das Acti-
vidades Económicas, nos termos a definir
em diploma regulamentar;

b) «Área de localização empresarial (ALE)» a
zona territorialmente delimitada e licenciada
para a instalação de determinado tipo de acti-
vidades industriais, podendo ainda integrar acti-
vidades comerciais e de serviços, administrada
por uma sociedade gestora;

c) «Organismo nacional de acreditação», no âmbito
do Sistema Português da Qualidade, o Instituto
Português de Acreditação, IP (IPAC);

d) «Entidade acreditada» a entidade reconhecida for-
malmente pelo IPAC, com competência para rea-
lizar actividades específicas que lhe são atribuídas
ou delegadas pelas entidades com atribuições no
âmbito do presente diploma, nomeadamente para
a avaliação da conformidade com a legislação apli-
cável do projecto industrial a submeter a licen-
ciamento e para a avaliação da conformidade das
instalações com o projecto aprovado;

e) «Estabelecimento industrial» a totalidade da
área coberta e não coberta sob responsabilidade
do industrial onde seja exercida uma ou mais
actividades industriais, independentemente da
sua dimensão, do número de trabalhadores, do
equipamento ou de outros factores de produção;

f) «Industrial» a pessoa singular ou colectiva que
pretenda explorar ou seja responsável pela
exploração de um estabelecimento industrial ou
que nele exerça em seu próprio nome acti-
vidade;

g) «Sociedade gestora de ALE» sociedade comer-
cial de capitais privados, públicos ou mistos, res-
ponsável pelo integral cumprimento da licença
da ALE, bem como pelo licenciamento e super-
visão das actividades nela exercidas e ainda pelo
funcionamento e manutenção das infra-estru-
turas, serviços e instalações comuns.

Artigo 3.o

Âmbito da acreditação

1 — As entidades acreditadas em acções ligadas ao
processo de licenciamento industrial, adiante designadas
por entidades acreditadas, exercem a sua actividade,
conforme o respectivo âmbito de acreditação, numa ou
mais das seguintes áreas técnicas:

a) Ambiente, incluindo água, ar, resíduos, ruído,
prevenção e controlo integrados da poluição e
prevenção de acidentes graves;

b) Segurança, higiene e saúde no trabalho.

2 — A intervenção de entidades acreditadas no pro-
cesso de licenciamento industrial tem lugar mediante
solicitação:

a) Do industrial;
b) Da sociedade gestora de ALE;
c) Das autoridades administrativas competentes

para a emissão de pareceres, licenças ou auto-
rizações nas áreas técnicas referidas no número
anterior.

3 — A acreditação da capacidade técnica da socie-
dade gestora de ALE ou o recurso à subcontratação
de entidades acreditadas a que se refere o n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 70/2003, de 10 de Abril,
compreende todas as acções ligadas ao licenciamento
industrial, devendo abranger as áreas técnicas referidas
no n.o 1, quando aplicável.

Artigo 4.o

Requisitos da acreditação

1 — A acreditação de entidades para acções ligadas
ao licenciamento industrial depende de avaliação prévia
a efectuar pelo IPAC, a qual incide, designadamente,
sobre a existência de recursos humanos, financeiros e
materiais adequados ao exercício, competência, inde-
pendência e imparcialidade para efeitos do exercício
das actividades para as quais foram acreditadas.

2 — Para efeitos da avaliação referida no número
anterior, o IPAC tem por base o disposto na NP EN
45 004 e, se aplicável, o disposto na NP EN ISO/IEC
17 025, assim como em futuras normas que as substi-
tuam, bem como o preceituado no presente diploma
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em matéria de seguro de responsabilidade civil e de
organização e funcionamento das entidades acreditadas.

3 — Para efeitos da avaliação referida no n.o 1, são
fixadas no prazo de 30 dias a contar da data da entrada
em vigor do presente diploma as regras relativas às áreas
técnicas indicadas no n.o 1 do artigo 3.o, por despacho
conjunto do Ministro da Economia e do ministro que
tutela aquelas áreas técnicas.

CAPÍTULO II

Procedimento de acreditação e exercício provisório
de actividade

Artigo 5.o

Pedido de acreditação

O pedido de acreditação é formulado mediante reque-
rimento dirigido ao IPAC, nos termos do despacho con-
junto referido no n.o 3 do artigo anterior, devendo, desig-
nadamente, ser acompanhado dos seguintes documentos
e informações:

a) Escritura de constituição e estatutos ou, quando
se trate de pessoa colectiva pública, o respectivo
acto de constituição;

b) Organograma hierárquico e funcional, que
demonstre a sua estrutura organizacional;

c) Caracterização das instalações, listagem dos
equipamentos e relação do pessoal com indi-
cação da respectiva qualificação;

d) Indicação da área ou áreas de actividade nas
quais a entidade se propõe actuar, no âmbito
do processo de licenciamento;

e) Cópia autenticada da apólice de seguro de res-
ponsabilidade civil, prevista no artigo 9.o do pre-
sente diploma;

f) Declaração, assumindo o compromisso de res-
peitar todas as disposições legais, regulamen-
tares e técnicas relativas à actividade a desen-
volver;

g) Outros elementos que o requerente considere
relevantes para demonstrar a sua capacidade
para o exercício das actividades a acreditar, bem
como para o cumprimento de todos os deveres
legais e contratuais inerentes ao reconheci-
mento como entidade acreditada.

Artigo 6.o

Exercício provisório de actividade

1 — As entidades não acreditadas podem exercer pro-
visoriamente a sua actividade, durante o prazo máximo
de seis meses, mediante a obtenção de uma autorização
provisória concedida pela Direcção-Geral da Empresa
(DGE), com base no parecer técnico favorável emitido
pelo IPAC.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
deve ser apresentado no IPAC, em simultâneo com o
pedido de acreditação, um requerimento dirigido à
DGE, o qual será remetido a esta entidade, acompa-
nhado de cópia dos documentos mencionados no artigo
anterior, no prazo de cinco dias úteis contados da sua
recepção, com vista à posterior emissão de autorização
provisória para o exercício de actividade na área ou
áreas da candidatura.

3 — O parecer técnico do IPAC baseia-se na ava-
liação preliminar do processo de candidatura da enti-
dade acreditada, sendo emitido no prazo de 30 dias
úteis após a recepção do requerimento para o exercício
provisório da actividade.

4 — A decisão sobre o pedido de autorização de exer-
cício provisório de actividade é emitida pela DGE no
prazo de cinco dias úteis contados da recepção do pare-
cer técnico referido no número anterior.

Artigo 7.o

Decisão de acreditação

1 — A decisão de atribuição do estatuto de entidade
acreditada é da competência do IPAC, devendo ser pro-
ferida no prazo de seis meses a contar da recepção do
pedido.

2 — A decisão referida no número anterior deve ser
precedida de parecer emitido pelo organismo compe-
tente em razão da matéria objecto da acreditação, pro-
ferido no prazo máximo de 45 dias.

3 — Deve constar do certificado de acreditação o
âmbito e as condições de intervenção da entidade acre-
ditada em acções ligadas ao licenciamento industrial.

CAPÍTULO III

Entidades acreditadas

SECÇÃO I

Competências e deveres gerais das entidades acreditadas

Artigo 8.o

Competências

Compete, designadamente, às entidades acreditadas
no âmbito dos domínios técnicos para os quais tenham
obtido reconhecimento:

a) Proceder à emissão de pareceres técnicos sobre
projectos de instalação ou alteração de estabe-
lecimentos industriais ou equiparados, relativa-
mente à sua compatibilização com os preceitos
definidos na regulamentação em vigor;

b) Verificar a conformidade dos projectos de ins-
talação ou alteração de estabelecimentos indus-
triais ou equiparados com as normas técnicas
aplicáveis a cada caso;

c) Prestar aos industriais e às sociedades gestoras
de ALE os esclarecimentos técnicos relativos
aos pareceres emitidos, sempre que lhes sejam
solicitados;

d) Verificar, antes do início da laboração dos esta-
belecimentos industriais ou equiparados, que a
sua instalação ou alteração está conforme com
o projecto aprovado;

e) Proceder à inspecção, com a periodicidade que
contratualmente for estabelecida, do correcto
funcionamento dos estabelecimentos industriais
e equiparados, no que se refere à manutenção
das condições que garantem a sua conformidade
com os requisitos técnicos, legais e regulamen-
tares aplicáveis;

f) Elaborar pareceres técnicos relativos a estudos
sobre os estabelecimentos industriais em fase
de instalação, laboração ou alteração do regime
de laboração.
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Artigo 9.o

Deveres

Constituem deveres das entidades acreditadas:

a) Celebrar contrato de seguro de responsabili-
dade civil extracontratual destinado a cobrir os
danos patrimoniais e não patrimoniais decor-
rentes de lesões corporais em materiais causadas
a terceiros por erros ou omissões cometidas no
exercício da sua actividade no processo de licen-
ciamento industrial, nos termos a regulamentar
por portaria do Ministro da Economia;

b) Garantir o carácter absolutamente sigiloso dos
seus pareceres, relatórios e de todas as infor-
mações a que tenham acesso por motivo das
suas actividades, designadamente de inspecção,
mesmo após ter cessado a vigência da respectiva
acreditação, salvaguardados os deveres legais
perante as entidades com competência fiscali-
zadora nas matérias em questão;

c) Desempenhar as suas atribuições com compe-
tência e isenção, tendo sempre em vista a sal-
vaguarda de pessoas e bens e observar integral-
mente o cumprimento das disposições técnicas
e legais aplicáveis à sua actividade, nomeada-
mente no que respeita ao exercício das acti-
vidades previstas no n.o 1 do artigo 3.o, obtendo
as necessárias autorizações;

d) Implementar e manter permanentemente em
funcionamento um sistema de gestão da qua-
lidade, em conformidade, consoante o âmbito
de aplicação, com os requisitos da norma NP
EN 45 004 e da NP EN ISO/IEC 17025, quando
aplicável, ou de outras que no futuro as subs-
tituam;

e) Manter devidamente compilados e arquivados
os registos referentes à sua actividade, desti-
nados a demonstrar a observância dos requisitos
aplicáveis, por um período mínimo de
cinco anos.

SECÇÃO II

Organização e funcionamento

Artigo 10.o

Organização das entidades acreditadas

1 — Os serviços prestados pelas entidades acreditadas
no âmbito do processo de licenciamento industrial,
quando estas se encontram integradas em estruturas
organizacionais que desenvolvem outras actividades,
devem constituir uma unidade dotada de total auto-
nomia técnica, não podendo essa unidade e os técnicos
envolvidos no exercício das respectivas funções parti-
cipar, a qualquer título, em actividades de consultadoria,
projecto, construção, instalação ou manutenção de esta-
belecimentos industriais ou equiparados.

2 — O quadro de pessoal técnico das entidades acre-
ditadas para intervir no processo de licenciamento deve,
nomeadamente, observar os seguintes requisitos:

a) Incluir um responsável técnico, com habilitação
académica de bacharelato ou licenciatura numa
área compatível com a actividade, competindo-
-lhe dirigir as acções desenvolvidas, a validação
dos relatórios e pareceres técnicos emitidos
pelas entidades acreditadas;

b) Incluir um responsável pela qualidade com qua-
lificação específica para o efeito, que assegure
a gestão do sistema da qualidade de acordo com
os referenciais de acreditação aplicáveis;

c) Incluir projectistas e técnicos, em número ade-
quado ao volume de actividade desenvolvido
pela entidade.

3 — As funções referidas no número anterior devem
ser exercidas por pessoal com vínculo laboral às enti-
dades acreditadas, não sendo acumuláveis pela mesma
pessoa.

4 — Para fazer face a necessidades pontuais devidas
ao aumento do volume de trabalho, as entidades acre-
ditadas podem excepcionalmente recorrer ao serviço de
técnicos externos, devidamente qualificados e espe-
cializados.

5 — A apreciação de projectos deve ser reservada à
categoria profissional de projectista.

6 — O pessoal das entidades acreditadas deve exercer
a sua actividade com competência, isenção e integridade
profissional.

Artigo 11.o

Instalações e equipamento de medição e ensaio

1 — As entidades acreditadas devem dispor de ins-
talações e de meios materiais adequados para o desem-
penho das actividades para as quais forem acreditadas.

2 — O equipamento de inspecção, medição e ensaio
deve ser objecto de um registo que compreenda, nomea-
damente, a designação do equipamento, a função a que
o mesmo está afecto, nomes do fabricante ou do seu
representante e do vendedor, tipo e número de série,
registo de dados sobre a sua manutenção e, relativa-
mente aos instrumentos de medição, a data e a perio-
dicidade das calibrações ou verificações, assim como os
respectivos registos.

Artigo 12.o

Verificação e calibração

Sempre que a entidade acreditada utilize equipamen-
tos de medida no desenvolvimento da sua actividade,
deve ter em conta o cumprimento das seguintes dis-
posições:

a) Os equipamentos de medida e ensaio utilizados
pela entidade acreditada devem ser devida-
mente calibrados antes da sua utilização e
periodicamente;

b) Os instrumentos de medição utilizados nas ins-
pecções e que necessitem de calibração ou veri-
ficação devem ser munidos de uma marca ou
etiqueta indicando a data da última calibração
e a data prevista para a calibração seguinte;

c) Os programas de calibração dos instrumentos
usados nas medições devem ser concebidos e
geridos de forma a assegurar que as medições
efectuadas sejam rastreadas a padrões nacionais
e internacionais de medida, especificados pela
Comissão Internacional de Pesos e Medidas;

d) Se o rastreio das medições em relação aos
padrões nacionais ou internacionais não for apli-
cável, a entidade acreditada deve demonstrar
a correspondência ou a exactidão dos resultados
por meio de ensaios de comparação interlabo-
ratorial ou materiais de referência certificados;
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e) Os padrões de referência utilizados para as cali-
brações internas não devem ter qualquer outra
utilização;

f) Os padrões de referência devem ser calibrados
por um laboratório acreditado;

g) Os padrões de referência utilizados como refe-
rência devem ser controlados entre as calibra-
ções periódicas e rastreados a padrões nacionais
e internacionais, sempre que possível.

Artigo 13.o

Meios de ensaio

Sempre que a entidade acreditada realize ensaios
deve, nomeadamente, respeitar as seguintes disposições:

a) Dispor de material e equipamentos de ensaio
e de medição adequados às actividades para que
foi acreditada, nos termos a definir no despacho
conjunto referido no n.o 3 do artigo 4.o;

b) Os laboratórios a que, eventualmente, as enti-
dades acreditadas recorram deverão estar acre-
ditados pelo IPAC;

c) Tratando-se de resultados obtidos por trata-
mento automático de informação, a fiabilidade
do sistema de gestão da informação deve per-
mitir a demonstração da exactidão dos resul-
tados.

CAPÍTULO IV

Acompanhamento

Artigo 14.o

Competência

Compete ao IPAC promover a realização de acções
periódicas de acompanhamento da actividade das enti-
dades acreditadas.

Artigo 15.o

Dever de colaboração

A entidade acreditada presta a colaboração solicitada
para a realização das acções de acompanhamento,
nomeadamente facultando aos representantes do IPAC
o acesso às suas instalações e equipamentos, bem como
aos registos e demais documentos relacionados com a
actividade objecto de acreditação.

Artigo 16.o

Suspensão e revogação da acreditação

1 — Em caso de fundada suspeita de irregularidades
na actuação da entidade acreditada, o IPAC pode deter-
minar a suspensão ou anulação da acreditação.

2 — O não cumprimento pela entidade acreditada das
obrigações a que se encontra sujeita ocasiona, consoante
a sua gravidade, a suspensão temporária ou a anulação
da acreditação, sem prejuízo do procedimento civil ou
criminal a que houver lugar.

3 — A adopção das medidas previstas nos números
anteriores é precedida de notificação por escrito da enti-
dade acreditada.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de
Maio de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Carlos
Manuel Tavares da Silva — Armando José Cordeiro Sevi-

nate Pinto — António José de Castro Bagão Félix — Amíl-
car Augusto Contel Martins Theias.

Promulgado em 15 de Junho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 153/2004
de 30 de Junho

Em cumprimento dos Decretos-Leis n.os 7/91, de 8
de Janeiro, e 131/94, de 19 de Maio, procedeu-se à cisão
da EDP — Electricidade de Portugal, S. A. (EDP), a
qual foi concretizada por deliberação da assembleia
geral de 18 de Agosto de 1994.

No âmbito do processo de cisão foram transmitidos
para as empresas cinditárias, por destaque do patrimó-
nio da EDP, entre outros, os bens afectos às actividades
dessas sociedades e que passaram a constituir activos
próprios.

Atendendo ao elevado número de centros produtores
em causa e às parcelas que os constituem, à respectiva
dispersão geográfica e, em alguns casos, à ausência de
documentos que titulem a propriedade, torna-se impos-
sível, em tempo útil, regularizar a titularidade da pro-
priedade a favor da entidade concessionária da Rede
Nacional de Transporte de Energia Eléctrica (RNT) em
termos de possibilitar a transferência da propriedade
e posse dos mesmos terrenos desta entidade para os
produtores vinculados, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 198/2003, de 2 de Setembro.

Assim, sendo esta transmissão um pressuposto da
extinção dos contratos de aquisição de energia (CAE),
celebrados entre aquela entidade concessionária da
RNT e os produtores vinculados, torna-se necessário
atribuir àquele decreto-lei o poder de titular, naquela
entidade concessionária, a propriedade e a posse dos
terrenos correspondentes ao sítio dos centros electro-
produtores, hidro e termoeléctricos, definidos nas plan-
tas anexas ao mesmo diploma.

Ao mesmo tempo determina-se que sejam formali-
zados os contratos de concessão de utilização do domí-
nio público hídrico através da emissão dos respectivos
títulos.

Paralelamente, estabelecem-se a ordem da prioridade
na afectação dos valores resultantes da eventual alie-
nação dos mesmos terrenos e a inclusão na tarifa regu-
lada da remuneração anual devida à entidade conces-
sionária da RNT e determina-se que os terrenos afectos
aos centros produtores termo e hidroeléctricos que vie-
rem a ser transmitidos nos termos do referido Decreto-
-Lei n.o 198/2003 não possam ser destinados a fim
diverso do actual sem autorização do Governo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Titulação dos terrenos

1 — Constitui título bastante da transmissão dos ter-
renos prevista no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 198/2003,


